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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 695 /2019

RELATÓRIO:

Trata-se de Projeto de Resolução nº 132/2019, de autoria da Senhora Deputada Andreia Rezende, que determina a publicação da Constituição Estadual do Maranhão de 1989 em áudio e braille.

Segundo o Art. 1°, a publicação comemorativa de 30 (trinta) anos da Constituição Estadual do Maranhão de 1989 deverá ser feita também em áudio e em braille, cuja disponibilização se dará no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

Cuidando-se de matéria estritamente interna corporis desta Casa Legislativa, vê-se que a proposição encampa tema que depende unicamente da deliberação de seus membros. É que a ordem jurídico-constitucional assegurou a cada Poder, dentro do sistema da divisão harmônica de funções, a exclusiva competência para dispor sobre sua organização e seus serviços internos. 

Veja-se, por oportuno, a valiosa lição de José Afonso da Silva
, segundo o qual:

A independência dos poderes significa: (a) que a investidura e a permanência das pessoas num dos órgãos do governo não dependem da confiança nem da vontade dos outros; (b) que, no exercício das atribuições que lhes sejam próprias, não precisam os titulares consultar os outros nem necessitam de sua autorização; (c) que, na organização dos respectivos serviços, cada um é livre, observadas apenas as disposições constitucionais e legais.

Assim, cada Casa Legislativa, tanto quanto qualquer Tribunal ou Chefia do Executivo, é competente para decidir suas questões administrativas internas, sem a necessária participação de outro Poder. Nesse sentido, a Constituição Estadual estabelece em seu art. 31:

Art. 31. É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa:

I – eleger sua Mesa Diretora e constituir suas comissões;

II – elaborar seu Regimento Interno;

III – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus servidores e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias [...]

Ressalte-se que a espécie normativa escolhida pelo autor da proposição também é a adequada, nos termos do art. 138, IV, do Regimento Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:

[...]

V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembléia Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou administrativo, ou quando a Assembléia deva-se pronunciar em casos concretos [...]

Ressalte-se, ainda, que não há óbice à iniciativa de parlamentar para deflagrar o processo legislativo, pois a matéria não é de iniciativa privativa da Mesa da Assembléia, como as matérias relacionadas no art. 12 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Maranhão. 
VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, opinamos pela a aprovação do projeto de Resolução Legislativa nº 132/2019, nos termos do voto do relator.
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam, pela aprovação do Projeto de  Resolução Legislativa nº 132/2019, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 05 de novembro de 2019.  

                                                          Presidente Deputado Neto Evangelista                                           

  Relator Deputado Neto Evangelista                                           

 Vota a favor                                                                    Vota contra

Deputado César Pires                                                    ________________________                                       

Deputado Zé Inácio Lula                                              _________________________

Deputado Rafael Leitoa                                                _________________________
Deputado Doutor Yglésio                                             _________________________        
� SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 19. ed. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 114.
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